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Declaração de Rectificação n.o 6/2004

Segundo comunicação do Ministério da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, a Declaração de Rec-
tificação n.o 11-G/2003, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série, n.o 214, suplemento, cujo original se
encontra arquivado nesta Secretaria-Geral, saiu com
inexactidão, que assim se rectifica:

No sumário e na epígrafe, onde se lê «Declaração
de Rectificação n.o 11-G/2003» deve ler-se «Declaração
de Rectificação n.o 11-P/2003».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 17 de Dezembro de 2003. — O Secretário-
-Geral, José M. Sousa Rego.

Declaração de Rectificação n.o 7/2004

Segundo comunicação do Ministério da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, a Declaração de Rec-
tificação n.o 11-H/2003, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série, n.o 214, suplemento, cujo original se
encontra arquivado nesta Secretaria-Geral, saiu com
inexactidão, que assim se rectifica:

No sumário e na epígrafe, onde se lê «Declaração
de Rectificação n.o 11-H/2003» deve ler-se «Declaração
de Rectificação n.o 11-Q/2003».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 17 de Dezembro de 2003. — O Secretário-
-Geral, José M. Sousa Rego.

Declaração de Rectificação n.o 8/2004

Segundo comunicação do Ministério da Cultura, a
Portaria n.o 1316/2003, publicada no Diário da República,
1.a série, n.o 275, de 27 de Novembro de 2003, cujo
original se encontra arquivado nesta Secretaria-Geral,
saiu com as seguintes inexactidões, que assim se rec-
tificam:

Na alínea c) do n.o 2, onde se lê «ao abrigo dos regu-
lamentos aprovados pela Portaria n.o 1056/2002, desde
que tenham sido objecto de apoio financeiro estatal por
um período mínimo de cinco anos.» deve ler-se «ao
abrigo dos regulamentos aprovados pela Portaria
n.o 1056/2002.».

No Regulamento anexo:
No artigo 6.o, n.o 2, onde se lê «os candidatos [. . . ]

que se referem as alíneas a), d), e), m) e n) do n.o 1
do artigo» deve ler-se «os candidatos [. . . ] que se refe-
rem as alíneas a), d), m) e n) do n.o 2 do artigo».

No artigo 12.o, n.o 1, onde se lê «Nos termos [. . . ]
referido no n.o 5 do artigo anterior» deve ler-se «Nos
termos [. . . ] referido no n.o 6 do artigo anterior».

No artigo 15.o, n.o 2, onde se lê «Os contratos só
[. . . ] a que se refere a alínea m) do n.o 2 do artigo 5.o,
bem como documentos comprovativos das autorizações
relativos à apresentação» deve ler-se «Os contratos só
[. . . ] a que se refere a alínea n) do n.o 2 do artigo 5.o,
bem como documentos comprovativos das autorizações
relativas à apresentação».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 22 de Dezembro de 2003. — O Secretário-
-Geral, José M. Sousa Rego.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA JUSTIÇA

Portaria n.o 20/2004
de 12 de Janeiro

A Portaria n.o 280/2003, de 29 de Março, prorrogou
por um ano o prazo de validade do concurso de recru-
tamento e selecção de juízes para os Julgados de Paz
de Lisboa, de Oliveira do Bairro, do Seixal e de Vila
Nova de Gaia, fixado no n.o 3 do artigo 2.o do regu-
lamento do concurso, aprovado pela Portaria
n.o 1006/2001, de 18 de Agosto, e no n.o 2.o da Portaria
n.o 1228/2001, de 25 de Outubro.

Perspectivando-se que, nos termos previstos no
artigo 66.o da Lei n.o 78/2001, de 13 de Julho, a abertura
de novos julgados de paz venha a ocorrer até ao final
do ano de 2003 e durante o ano de 2004 e considerando
quer o interesse público no aproveitamento do concurso
aberto em 2001 quer a disponibilidade dos candidatos
constantes da respectiva lista de classificação final para
assumirem as funções de juiz de paz, justifica-se a pror-
rogação, por mais um ano, do prazo de validade ini-
cialmente fixado:

Assim:
Ao abrigo da alínea c) do artigo 199.o da Constituição

da República Portuguesa:
Manda o Governo, pelas Ministras de Estado e das

Finanças e da Justiça, o seguinte:
1.o É prorrogado por mais um ano o prazo de vali-

dade do concurso de recrutamento e selecção de juízes
para os Julgados de Paz de Lisboa, de Oliveira do Bairro,
do Seixal e de Vila Nova de Gaia, aberto pelo aviso
n.o 11 644-A/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 220 (suplemento), de 21 de Setembro de
2001, fixado no n.o 3 do artigo 2.o do regulamento do
concurso, aprovado pela Portaria n.o 1006/2001, de 18
de Agosto, e no n.o 2.o da Portaria n.o 1228/2001, de
25 de Outubro, posteriormente prorrogado, por um ano,
pela Portaria n.o 280/2003, de 29 de Março.

2.o Os candidatos constantes da lista de classificação
final do concurso referido no número anterior poderão,
dentro do respectivo prazo de validade, ser nomeados
juízes de paz nos julgados de paz que vierem a ser criados
e instalados durante os anos de 2003 e 2004.

3.o Os encargos decorrentes da remuneração dos juí-
zes de paz providos durante os anos de 2003 e 2004
serão suportados por transferência de verbas do Instituto
de Gestão Financeira e Patrimonial da Justiça.

Em 17 de Dezembro de 2003.

A Ministra de Estado e das Finanças, Maria Manuela
Dias Ferreira Leite. — A Ministra da Justiça, Maria
Celeste Ferreira Lopes Cardona.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 21/2004
de 12 de Janeiro

Pela Portaria n.o 588/95, de 17 de Junho, alterada
pela Portaria n.o 150/98, de 12 de Março, foi conces-
sionada à Total Caça — Sociedade Turística, L.da, a zona


